
Funai descentrahzada,
índios naaldera. Serâ?
ldéia é ampliar ação do órgão no interior,

aÍastando os indígenas de Brasília. Mas as
dúvidas são muitas: entre elas, o medo de

Íicarem as tribos à mercê da corrupção

Apos enfrentar crises sucessivas den-
tro de um verdadeiro caos administra-
tivo, marcado pela falta crônica de re-
cursos, denúncias de corrupção, desen-
tendimentos entre as vârias correntes
do indigenismo e a constante invasão
de indios na sua sede em Brasi l ia ,  a  Fu-
4ai passa agora por um processo de
descentralizaçâo.

Essa reestruturaçâo foi a condição
apresentada pelo ser tanis ta Apoena
Meirelles quando aceitou, em outubro
passado, o convite feito pelo ministro
do Inter ior ,  Ronaldo Costa Couto,  pa-
ra pres id i r  a  Fundaçâo.  Mas Apoena
não chegou a acompanhar o processo
de descentra l ização.  Alegando morosi -
dade no r i tmo de implantação do pro-
grama e fa l ta  de apoio do Min is tér io  da
Administração para resolver a situaçâo
dos funcionâr ios que serão at ingidos
pela reestruturaçâo, Apoena, no dia l7
de abr i l ,  pediu demissão do cargo.
Costa Couto fez um apelo para que ele
permanecesse por mais trinta dias, pelo
menos,  mas,  no d ia2de maio,  Apoena
recebeu um telefonema da chefia do
gabinete do Min is tér io  comunicando
sua exoneração e a nomeação do sexto
presidente da Funai no governo Sar-
ney, o economista Romero Jucá Filho.
3 l  anos,  que d i r ig ia o Projeto Rondon.

Apoena, que conseguiu permanecer
na Funai durante sete meses, um recor-
de no atual governo, f icou magoado
com a atitude precipitada do ministro.
Alêm da morosidade alegada pelo ser-
tanista - "o Ministêrio anda a 20 por
hora, enquanto eu, a 200" -, pesa-
ram, a inda,  no seu afastamento d iver-
gências entre ele e Costa Couto na es-
colha dos superintendentes regionais e
do coordenador de assuntos fundiá-
rios, que integrarão a nova estrutura
adminis t rat iva da Fundação.

O anúncio da descentralizaçâo, que
prevê a criação de seis superintendên-
cias regionais em pontos estratégicos
do pais, para que o indio seja atendido

proximo de sua a ldeia.  tem levantado
mui ta polêmica.

Descentralizar poderá significar a es-
tadualizaçâo da Funai, com a transfe-
rência gradativa da tutela hoje exercida
pela União aos governos estaduais? Es-
ta é a grande preocupação já manifes-
tada por algumas entidades de apoio
ao indio,  como o Conselho Indigenista
Miss ionár io (Cimi)  e a lguns l ideres
indigenas, como o assessor especial pa-
ra assuntos indigenas do Min is têr io  da
Cultura, Marcos Terena. O raciocinio
é logico; deixando a resoluçâo de pro-
b lemas básicos das comunidades
indigenas - caso da terra, por exem-
plo - nas mãos de funcionários da Fu-
nai, f ica fortalecida a posição de fazen-
deiros e polit icos. Fica fortalecida,
também, uma de suas armas preferidas
contia os índios: a corrupção.

Falta de iniciativa - Desde a sua

criação, no começo da dêcada passada,
a Funai ,  que subst i tu iu o ant igo Serv i -
ço de Proteção ao indio (SPl) ,  v inha
enfrentando crises sucessivas que aca-
baram por desgastar a sua imagem de
orgão responsável pela tutela dos
indios que vivem hoje no Brasil - cer-
ca de 220 mil -, nos mais diversif ica-
dos graus de aculturaçâo.

Especialmente a partir da década de
70, com a construção de dezenas de ro-
dovias e estradas que cortaram as áreas
indigenas,  a lgumas das quais a inda
sem qualquer contato com a c iv i l iza-
ção,  a Funai  fo i  acumulando uma sêr ie
de dificuldades para atender às comu-
nidades indigenas. Para a Fundaçâo
forarn designadas pessoas sem tradição
no trato com o indio, ao mesmo tempo
em que os seus programas sempre aca-
bavam se chocando com as diretrizes
dos ôrgâos de desenvolvimento, inclu-

Indios Gavião, do Pará: padrão de vida.iá ao estilo dos brancos
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Xavantes formam novos guêrreiros: uma

sive do proprio Ministêrio do lnterior,
como a Sudam e a Sudeco, empenha-
das na ocupação das novas fronteiras
agrÍcolas que surgiam.

Muitas tribos reagiram a esta situa-
çâo, enquanto outras quase foram dizi-
madas, como ê o caso dos indios Para-
kanãs, que vivem na rota da rodovia
Transamazônica. Ao mesmo tempo,
desencadeou-se um processo de reaçâo
de indigenistas e antropólogos, com a
conseqüente criação de entidades de
apoio ao indio. Em meio às pressões de
indios, indigenistas, empresários e or-
gãos de gover.tìo. e sem o apoio go-
vernamental necessário, a Fundação
foi se transformando num órgão inviá-
vel. Nos seis anos do governo Figueire-
do desfilaram pela sua presidência seis
dirigentes, que sempre acabavam demi-
tidos ou desistindo espontaneamente
da funçâo. O atual governo bateu o re-

corde do troca-troca e, em pouco mats
de um ano de Nova República, APoena
foi o quinto ocupante do cargo.

Ao tomar posse em outubro Passa-
do. Aooena deixava claro que so per'
maneieria à frente da Funai se o gover-
no desencadeasse, de imediato, o pro-
gÍama de descentralização que ele pro-
punha. Ele defendia que o problema da
Funai era de ordem estrutural e não de
nomes e, por isso, "nem o marechal
Rondon seria capaz de administrar o
ôrgão" da forma como se encontrava.
No dia l2 de fevereiro, irritado com a
falta de iniciativa do governo, que não
havia dado até então sinal de aprova-
ção do projeto de descentralização que
apresentou ao ministro do lnterior, o
ex-presidente da Funai entregou a Cos-
ta Couto uma carta de demissão, "em
carâter irrevogável", onde dizia: "Na-
da consegui realizar em prol da institui-

Reuniões no DF: má heranÇa

ção e dos indios, pois as mudanças que
sempre idealizei não são possiveis de
ser implantadas, quer por fatores de
ordem orçamerltâria ou, ainda, por
pressões politicâs oriundas dos diver-
sos segmentos da sociedade".

Apoena queixava-se, ainda, que seu
trabalho vinha sendo dificultado pelos
"prof issionais do indio",  ident i f icados
por ele como pessoas "carentes de
idéias e de ideologia duvidosa, incom-
petentes, irrespónsâveis e propulsoras
de focos de agitàção e constantes con-
frontos entre tutelados e dirigentes do
ôrgão". As pessoas e entidades acusa-
das pelo sertanista devolveram a acusa-
ção, afirmando que Apoena pretendia
perpetuar uma politica indigenista pa-
ternalista que desconhece o poder de
mobilização e o grau de politização
atingido pelo indio, preferindo acredi-
tar que por trás dos movimentos de
indios estão sempre os brancos mani-
puladores.

Além das pressões dessas correntes
do indigenismo que discordam de sua
linha politica, AFoena herdou um sério
problema: as centenas de indios, espe-
cialmente do gruPo Xavante'  que se
acostumaram a freqüentar os gabinetes
da Funai em Brasilia, onde, por insis-
tência e até por pressão, sempre conse-
guiam pequenos e grandes favores, que
iam desde calções e anzôis até tratores,
caminhÕes e doâções em dinheiro não
previstas no orçamento da Fundaçâo
para as aldeias. Enquanto esses indios
conseguiam tudo por conhecerem de
perto os meandros da estrutura viciada
da Funai. centehas de tribos brasilei-
ras, sem acesso ao poder branco, conti-
nuavam sem recursos e sem o aPoio do
ôrgão tutor.

Só agora, coni o anúncio da descen-
tralização, endossada pelo presidente
José Sarney, o governo decidiu dar um
basta a este tipo.de pressão, que inclu-
sive vem prejudicando outros movi-
mentos indigenas com uma visâo mais
ampla da questão do indio no Brasil.
Mas os xavantes continuaÍam a reâgir,

cultura já ameaçada
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Aparato policial em Brasilia: como na velha

l iderados pelo deputado Már io Juruna.
A Funai  publ icou na imprensa,  no co-
meço de abr i l ,  um edi ta l  anunciando
que a par t i r  daquela data não mais ar '
caria com as despesas de indios nos res-
taurantes e hotê is  de Brasi l ia ,  onde se
hospedavam às vezes até 500 indios às
custas do orgão tutor .  De imediato,
conseguiu com isso reduzir para 52 o
número de indios na c idade,  mas,  pou-
cos d ias depois,  um grupo de xavantes
invadiu novamente um dos hoté is ,  e o
proprietário do restaurante freqüenta-
do pelos indios,  na c idade-saté l i te  do
Núcleo Bandeirante,  fo i  obr igado a fe-
char  o estabelec imento,  que fo i  tam-
bêm invadido por  ind ios.  Armados de
bordunas e les ex ig i ram que o propr ie-
tár io  lhes serv isse a lmoço.

O minis t ro do Inter ior ,  Ronaldo
Costa Couto,  acredi ta que essas mani-
festações i râo d iminui r  quando os
indios passarem a ter  ass is tência nas
super intendências regionais em fase de
implantação.  Na sua opin ião,  com o
decreto assinado pelo presidente José
Sarney mudando os estatutos da Fu-
nai ,  o  governo está real izando "uma
cirurg ia adminis t rat iva no órgão".

Mudança gradativa - De acordo
com o Decreto 92.470, aProvado a
part i r  dos t rabalhos da comissão inter-
min is ter ia l  cr iada para estudar o pro-
cesso de descentralizaçâo do orgão, as
superintendências regionais terão con-
dições p lenas para atender e assis t i r  os
indios em suas a ldeias,  na execuçâo dos
programas e projetos de educação, de
saúde,  de agr icu l tura,  de desenvolv i -
mento comuni tár io .  de Ievantamento e
uso dos recursos naturais existentes nas
áreas indigenas e na identif icaç:âo, de-
marcação e regularização das terras
indigenas.  Esta ú l t ima at iv idade será
sempre executada,  como garante o mi-
n is t ro do Inter ior .  sob a coordenacão

República

da Super intendência de Assuntos Fun-
diár ios,  que funcionará em Brasi l ia .

O decreto ext inguiu a super intendên-
c ia execut iva da Funai .  as d i retor ias de
patr imônio,  ass is tência e adminis t ra-
ção e as delegacias regionais.  Em seu
Iugar cr iou,  junto à pres idência da Fu-
nai ,  uma super intendência gera l  e uma
super intendência de assuntos fundiá-
rios e, como orgãos executivos, seis su-
per intendências regionais,  com sedes
em Reci fe,  Manaus,  Belém, Cur i t iba,
Go iân ia  e  Cu iabá .

O decreto assinala que a implanta-
ção dessa nova estrutura será feita de
forma gradat iva,  levando-se em conta
as caracteristicas e peculiaridades das
populações indigenas e as d isponib i l i -
dades de recursos humanos e f inancei -
ros.  Mas o propr io Min is têr io  do ln te-
r ior  adiantou que até o f ina l  do ano de-
verão estar  em pleno funcionamento
todas as super intendências regionais.

O Minis tér io  do Inter ior  quer  t rans-
fer i r  para as super intendências regio-
nais os programas de assis tência aos
indios,  concedendo a e las ampla auto-
nomia.  A regular ização das áreas
indígenas,  no entanto,  cont inuar ia a
ser  uma tarefa do governo federal .  Ca-
da ârea a ser criada serâ analisada pelo

Minter  e pelo Min is tér io  da Reforma e
do Desenvolv imento Agrár io e depois
submet ida à aprovação do presidente
José Sarney.  Para a implantação da
nova  es t ru tu ra  da  Funa i ,  o  m in i s t ro
Costa Couto est ima que serão necessá-
r ios recursos adic ionais de Cz$ 100 mi-
lhões,  que estão sendo negociados com
a Seplan.

O decreto presidencial que alterou o
estatuto da Funai  tambêm autor iza o
presidente da Fundação a f ixar  sua ad-
ministração nas cidades onde funcio-
narão as super intendências,  dependen-
do dos programas em execução.  Este
s is tema i t inerante jâ  v inha sendo ado-
tado pelo sertanista Apoena, que aca-
bou,  na época,  decid indo permanecer à
f rente da Funai ,  a tendendo aos apelos
do min is t ro do Inter ior ,  mas depois de
anunciar  que so vol tar ia  a ocupar sua
cadeira na presidência da Funai  quan-
do encontrasse condições de t rabalho.

Antes de deixar  Brasi l ia ,  no começo
de março,  Apoena declarou:  "Não
sentare i  na cadeira da presidência da
Funai  para adminis t rar  o caos.
Brasi l ia ,  em termos de Funai ,  não exis-
te mais.  Não hâ ordem, d isc ip l ina,  res-
pei to e h ierarquia.  Há bandos de indios
extorquindo d inhei ro dos cofres públ i -
cos numa época de auster idade p lena.
A sangr ia nos cofres da Funai  é insus-
tentável e sempre capitaneada pelos
mesmos  i nd ios " .

Apoena mostrava-se par t icu larmen-
te i r r i tado com a movimentação dos
indios xavantes,  que no in ic io do mês
chegaram a invadir a sede do orgão em
Barra do Carças e ameaçaram funcio-
nár ios em Brasí l ia .  "Não podemos ce-
der diante da violência e da pressão
exercida pelos xavantes, que na verda-
de representam um grupelho inconfor-
mado com o p lano de descentra l iza-
çâo",  d isse e le.  A mesma posição fo i
defendida pelo min is t ro Costa Couto:
"A Funai  não pode centrar  seu t raba-
lho no atendimento dos mi l  ind ios que
vêm a Brasi l ia ,  em pre ju izo dos demais
22,0 mil indigenas que enfrentam sérios
problemas em suas áreas" .  Com o
apoio do min is t ro,  no d ia 9 de abr i l ,
Meire l les chegou a pedi r  que a Pol ic ia
Federal retirasse os indios do prêdio do
orgão em Barra do Garças e garant isse
a integr idade da sede e dos funcioná-
r ios do órgão em Brasi l ia .

Feudos polit icos - "$s o problema
é descentralizar o poder para que o
indio nâo necessi te v i r  a  Brasi l ia ,  por
que não for ta lecer  as estruturas regio-
nais que a Funai  jâ  tem em cada re-
gíão?" Esta é a pergunta que o Conse-
lho Indigenista Miss ionár io (Cimi)  faz
ao contestar  a decisão do governo de
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promover a descentralização do órgão.
"E sabido" -  denunciam os missioná-
r ios -  "que quanto mais prÓximo est i -
ver das aldeias o poder de decisão so-
bre as terras indigenas, mais força te-
rão exatamente as oligarquias rurais".

Para os missionârios, que já levaram
suas preocupações à CNBB, atravês de
documento entregue aos bispos, a pro-
posta do governo "parece muito rìais
uma forma de ganhar tempo, um engo-
do e uma maneira de calar os indios e
isolâ-los". Tomada a decisão politica
de demarcar as terras indigenas - ex-
plicam os missionârios - "bastaria
cercar a Funai de pessoas competentes'
acelerar a tramitação burocrática dos
Drocessos de demarcação de terras,
àbandonar a prâtica do suborno e da
violência policial no trato da questão
indigena e adotar um tratamento de-
mocrâtico na solução dos impasses e
conflitos'',

O Cimi condena também o governo
por não ter discutido amplamente com
às lideranças indigenas o processo de
descentralização em curso. E alirma
que qualquer reforma administrativa
so terá êxito se executada com a parti-
cipaçâo dos grupos e movimentos
indigenas e de pessoas e organismos de
comprovada solidariedade com a cau-
sa.

Para o Cimi, o motivo fundamental
dos impasses reside nâ não solução do
problema da demarcação das terras
indigenas. "Apesar das promessas de
presidentes e ministros dos últimos go-
vernos", observam os missionârios,
"nunca se levaram a sêrio as determi-
nações do artigo 198 da Constituiçâo
Federal  e da Lei 6.001 - o Estatuto do
indio -, que estabelecem o ano de
1978 como prazo final para a conclu-
são de todas as demarcações de terra" '

Tambêm contrár io à descentral iza-
ção, um grupo de indios xavantes, l ide-
rado pelo deputado Mârio Juruna, en-
tregou ao ministro do Interior um do-
cumento, onde afirmam que esta ê
mais uma tentat iva "de ext inguir  a Fu-
nai e, conseqüentemente, as nações
indigenas" e alertam para o perigo de
as superintendências regionais se trans-
formarem em "feudos politicos regio-
nais". Para eles, com a aplicação des-
sas medidas. "nada mais conterâ a sa-
nha de politicos espúrios e declarada-
mente antiindigenas. Estaremos nova-
mente - temem os indios - "J135
mâos de grileiros. fazendeiros, politi-
cos corruptos, mineradores, e vulnerá-
veis a toda sorte de violências oriundas
das tentativas de tomar os territórios
indigenas".

Pior, impossivel - Já outros indios
encaram o programa com simPatia. E
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o caso do coordenador da União das
NaçÕes lndigenas (Uni) ,  o indio Ai l ton
Crenaque, que, da mesma forma que
Edvaldo Carajá e Valdomiro Xerente,
aprova a medida. O coordenador da
Uni disse que, atravës das superinten-
dências, as tr ibos serão melhor atendi-
das, pois ficarão mais prôximas do po-
der decisôrio, antes concentrado em
Brasilia. Os três não concordam com a
atitude dos xavantes que invadiram as
instalações da Funai,  af i rmando que
"saques e atos de violência sô contri-
buem para denegrir a imagem do indio
perante a opinião pública". Eles defen-
dem que já acabou o tempo "de se usar
bordunas" como arma para se conse-
guir  alguma coisa para o indio. "O
momento exige um diálogo amPlo",
afirma Edvaldo Caraiâ. Ao aPoiar o
programa de descentralização, ele fri-
sou: "Piorar a Funai é impossivel" .

Em meio ao apoio e às desconfian-
ças, o governo inicia um programa
que, somente para a implantação da
superintendência de Curitiba, por
exemplo, exigirá a aplicação de Czl 35
milhões. Apoena Meirel les af i rma que
a Funai, hoje com 3 mil funcionários
no pais, precisaria aumentar em pelo
menos três vezes este número. Os fun-
cionários tambêm estão mal distri-

Ed ucaÇão : ai nda p recá ria

buidos. Sô em Brasilia eles chegam a
400, enquanto faltam têcnicos indige-
nistas, enfermeiros, médicos e profes-
sores nas áreas indigenas. E, em fun-
çâo da constante tropa de dirigentes, os
atuais funcionários estão desmotiva-
dos, pois a maior parte dos Projetos
elaborados nos últimos anos não teve
prosseguimento.

As divergências nas diversas corren-
tes do indigenismo também contri-
buiram para as constantes mudanças e
demissões. Caia um presidente da Fu-
nai e com eles seus assessores de con-
fiança. Em seguida, era nomeado ou-
tro grupo e começavam as retaliações.
Com isso, programas eram prejudica-
dos, e atê ignorados. A prôpria descen-
tralização da Funai foi uma bandeira
levantada por vários presidentes do or-
gão, mas nenhuma medida concreta
chegou a ser adotada. Alguns presiden-
tes. como Alvaro Vi l las-Boas, que an-
tecedeu Apoena Meirelles, ficaram no
cargo pouco mais de dois meses, prazo
insuficiente para que os projetos
saissem dos gabinetes de Brasilia.

A Funai anuncia seu programa de
descentralizaçâo num momento em
que os indios vivem situações bastante
diversificadas, não apenas em termos
de necessidades básicas, mas também
quanto aos diferentes graus de acultu-
ração. No Brasil, enquanto já existem
indios com curso superior e até um
deputado-indio, ainda hâ, de acordo
com levantamento feito pelo sertanista
Sidney Possuelo, cerca de 40 grupos to-
talmente arredios. Estes indios, até
agora, foram poupados do contato
com o branco e a politica da Funai tem
sido a de so iniciar o processo de atra-
ção quando eles são ameaçados Pela
proximidade das frentes pioneiras.
Existem grupos arredios no estado do
Amazonas, como os Marubo e Maio-
runa; em Roraima, entre os lanomami;
e os Cinta-Larga, em Rondônia.

Terena: "O problema ê a terra"

Jucá: " Demarcação
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Há grupos que jâ têm contato per-
manente com a Funai e esporádico com
o branco. A assistência da Fundação a
esses grupos é imprescindivel, pois nes-
sa fase os indios ainda não têm resis-
tência às doenças que adquirem do
branco e correm o risco de ter contato
com pessoas inescrupulosas. Muitos
desses indios foram contatados na dé-
cada de 70, quanôo foram construidas
rodovias como a Transamazôpica, a
C u i a b â - S a n t a r e m ,  a  M a n a u s -
Caracarai  e a Xavant ina-Cachimbo.
Crupos como os Parakanã, do Pará,
atraidos durante a construçâo da Tran-
samazônica, e os Krenhacarore, na ro-
ta da Cuiabá-Santarêm, pelos sertanis-
tas Cláudio e Orlando Vi l las-Boas por
pouco não foram dizimados pelas
doenças que contrairam. Os Krenhaca-
rere, quando jâ estavam reduzidos a
menos de cem individuos, foram trans-
fer idos para o Parque do Xingu, onde
tiveram sua sobrevivência garantida, e
os Parakanã, apos enfrentarem, no
inicio do contato, até doenças vené-
reas, recomeçaram a construir suas ro-
ças reativando a vida tribal.

Ao lado desses grupos, existem os
indios já em processo de integração,
como os xavantes, xerentes e os terenas
que, mesmo vivendo num sistema tri-
bal, jâ mantêm contato permanente
com o branco, compreendendo melhor
os valores da sociedade envolvente.

Hâ ainda os indios destribalizados,
mas que continuam pleiteando a assis-
tência da Funai como tutelados. A
atual administração já deixou claro, no
entanto, que o órgão quer voltar a sua
atenção,, particularmente, paÍa os

indios menos aculturados. que preci-
sam mais da presença do órgão tutor.

Emancipação rnanobrada - A co-
missão intermin is ter ia l  que está d iscu-
t indo a descentra l ização da Funai ,
também está anal isando a questão da
emancipaçâo dos indios que já não pre-
cisariam da tutela da fundaçâo. O
secretário-geral do Ministério do Inte-
rior, Mauricio Vasconcelos, disse que
este deverá ser um assunto piara ser dis-
cut ido pela Assemblé ia Nacional  Cons-
t i tu inte,  mas o CT pretende encami-
nhar subsid ios para a comissão da
Constituinte. O assessor para assuntos
indigenas do Min is tér io  da Cul tura,
Marcos Terena,  acha que a maior  preo-
cupação dos indios com a emancipação
está l igada â garantia das terras indige-
nas.  Ele teme que mui tas emancipações
possam ser forçadas com o claro obje-
tivo de l iberar estas terras. Manobras
nesse sentido chegaram a ser feitas du-
rante o governo Etnesto Geisel, quan-
do era min is t ro do Inter ior  Maur ic io
Rangel  Reis.  Houve uma tentat iva de
al terar  o Estatuto do indio,  de forma
que a in ic iat iva da emancipaçâo pudes-
se partir do governo e não apenas do
próprio indio, como estabelece a Lei
6 .00 t .

O secretârio-geral do Minter acha
que o Estatuto do Indio estâ ultrapas-
sade, pois hoje a realidade irrdigena no
Brasil é outra e, por isso, o assunto de-
veria ser tema da Constituinte. Os têc-
nicos do Minter ponderam que o fato
de o indio ser relativamente ihcapaz pe-
rante a lei acaba prejudicando ele prô-
prio, quando vive em contato perma-
nente com a sociedade nacional. "Co-
mo pode, por exemplo, um legislador,

como o Mário Juruna, ç um assessor
de ministro, como Marcos Terena, se-
rem considerados relativamente inca-
pazes?", argumentam. Muitas em-
presas,devido a essa legislaçâo, evitam
contratar indios, mesmo quando eles
estão preparados, porque eles jamais
poderão ser penalizados caso incorram
em faltas.

"Cabide de empregos" - Em meio
às mudanças na Funai e às opiniões das
várias correntes do indigenismo, todos
êoncordam em um ponto: a politica in-
digenista brasileira vinha enfrentando
uma crise sem precedentes, num m'o-
mento em que se instalou uma Nova
Repúbl ica no pais.  Fruto de uma l inha
de ação governamental que desprezou
os programas de cunho social para pri-
vilegiar as ações no campo econômico,
a Funai, desde a sua criação, funcio-
nou como "cabide de empregos'.' paÍa
militares reformados. Foi considerada
como filha nâo desejada do Ministério
do Interior, por dificultar os progra-
mas voltados para a conquista "a to-
que de caixa" da Amazônia e, por isso,
os governos anteriores nunca quiseram
fevar a sêrio as mudanças que se f aziam
necessárias. Para se ter uma idéia do
tratamento que se dava ao indio no co-
meço da década de 70, basta dizer que
o governo, em, al to e bom tom, dizia
que o indio não podia ser "um entrave
ao processo de desenvolvimento do
país".

Com a Nova República muitos espe-
ravam que fossem tomadas medidas
imediatas para consertar a Funai, mas,
as crises foram se sucedendo e agora,
sem mais alternativas, o governo resol-
veu encampar um projeto já ant igo,
que divide as opiniões: enquanto uns
acham que ele é a salvaçâo dos indios,
outros consideram que a descentraliza-
ção vai apenas tornar menos visiveis os
problemas.

O novo presidente da Funai,  Rome-
ro Jucá Fi lho, garante que vai dar con-
t inuidade ao programa de descentral i -
zação, mas ele já assume sofrendo
pressões de setores indigenistas, como
o Cimi,  que encaram com desconf iança
a nomeaçâo de uma pessoa totalmente
desvinculada da problemâtica indige-
na. Os missionários temem que o go-
verno, ao escolher um têcnico com ex-
periência em trabalhos de apoio comu-
nitár io,  queira ressuscitar a pol i t ica da
rápida integração do indio na socieda-
de nacional,  defendida com ênfase du-
rante o governo Geisel. Resta saber se
Jucá resistirá às pressões ou se vai en-
grossar a lista de ex-presidentes desen-
cantados que desf i laram pela Funai.

Eliana Lucena. de Brasilia
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